
 
 
 
 
 
 
 
 

Manual de linguagem 
INCLUSIVA/NEUTRA 
Município de Ponte da Barca 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

AUTORIA 

Município de Ponte da Barca 



  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Manual de linguagem 
INCLUSIVA/NEUTRA 
Município de Ponte da Barc 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Município de Ponte da Barca 

Plano para a Igualdade e Não Discriminação 

POISE 22.2020.03 

Ponte da Barca 

Maio, 2023 (1ª Edição) 

AUTORIA 

Município de Ponte da Barca 

Divisão de Turismo e Desenvolvimento Social 



  

Manual de linguagem Inclusiva/Neutra 3 

 
 
 
 

Índice 
A importância da linguagem inclusiva/neutra ....................................... 5 

Linguagem como promotora da Igualdade 

entre Homens e Mulheres ............................................................................ 9 

a) Especificação do sexo/género ................................................................. 10 

b) Neutralização ou abstração do género/sexo ......................................... 13 

c) Outras formas de comunicação............................................................... 18 

Referências ................................................................................................... 20 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A importância da 
linguagem inclusiva/neutra 



  

A 
6 Município de Ponte da Barca Manual de linguagem Inclusiva/Neutra 7 

 
política nacional tem-se debruçado sobre a promoção da igualdade de género e não 

discriminação, enquadrando-se na atual Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 

Discriminação (ENIND) que inclui medidas e objetivos específicos de sensibilização e incentivo ao 

uso de linguagem inclusiva. Neste sentido, têm sido produzidos documentos nacionais e 

internacionais onde se ressaltaa importância da linguagem, como representante de uma dimensão 

fundamental da igualdade substantiva entre mulheres e homens (Conselho Económico e Social, 2021). 
 
 

A linguagem é um fator de socialização importante, refletindo pensamentos, conhecimentos, 

valores e a visão da sociedade que se cria e utiliza (Franco & Cervera, 2014; Gouveia, 1998). Sendo um 

reflexo da sociedade que as utiliza, as palavras transmitem ideias dominantes e tornam-se uma 

das formas mais subtis de veicular e reforçar desigualdades e discriminações nomeadamente, 

relações de género assimétricas, hierárquicas e não equitativas e representações sexistas - 

tanto na linguagem escrita como verbal/oral (Franco & Cervera, 2014). 

 
Num grande número de línguas de origem latina, onde se incluí o português, é prática comum 

o uso exclusivo do género gramatical masculino para designar o conjunto de mulheres e 

homens - assumindo-se que engloba o feminino (Abranches, 2009; Cuéllar, 2013), mesmo existindo 

formas gramaticais do género feminino correspondentes. A exclusão da representação das 

mulheres na linguagem traz implicações importantes nos sentimentos de pertença e na 

motivação para assumir determinados papéis (Lemus & Estevan-Reina, 2021). 

 
A existência de sexismo linguístico - fenómeno de caráter pragmático que consiste em omitir 

do texto ou discurso a designação feminina quando viável - utilizando a língua para expressar 

uma conceção da realidade onde as atividades e papéis que as mulheres desempenham na 

sociedade e a sua valorização passam para um segundo plano, torna evidente a discriminação 

social com alguma matriz laboral (Cuéllar, 2013). 

 
Existem evidências de que o uso do masculino genérico promove a discriminação e 

transmissão de estereótipos, através da linguagem (Sczesny et al., 2016; Vervecken et al., 2013). 

O uso de linguagem que omite as formas femininas linguísticas, têm demonstrado que favorece 

 
a invisibilidade, o não reconhecimento do papel da mulher na sociedade e o conformismo aos 

estereótipos de género (Encabo, 1999 cit. in Núñez-Cortes et al., 2021). 
 
 

É reconhecido, à linguagem, um poder na forma de reproduzir e veicular ideias e valores 

(Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). Os preconceitos podem ser expressos 

através das palavras que escolhemos, uma vez que a linguagem - enraizada na cultura - reflete 

e reforça assimetrias (Butler, 1990; Cerqueira & Magalhães, 2018) 

 
Reconhece-se, desta forma, que a linguagem pode ter um poder transformativo na promoção 

da igualdade de género e inclusão, com o intuito de detetar vieses de género, expressões 

discriminatórias e reprodução de estereótipos e, posteriormente, promover formas de 

comunicação mais equititárias e igualitárias, em vez de continuar a reproduzir assimetrias de 

género e outras (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). 

 
Por este motivo, a utilização de linguagem inclusiva considera-se uma ferramenta eficaz contra 

a discriminação de género, incentivando a mudança social a partir da mudança no uso da língua 

(Gabriel et al., 2018; Núñez-Cortes et al., 2021; Pesce & Etchezahar, 2019). 

 
A linguagem deve ser utilizada de modo a evitar a reprodução de estereótipos, transmissão de 

representações sexistas e discriminatórias e a invisibilidade ou silenciamento de grupos ou 

identidades (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). Utilizar formas não 

discriminatórias que respeitem o direito de homens e mulheres à representação linguística e 

impliquem o reconhecimento de que nenhum dos sexos tem o exclusivo da representação geral 

da humanidade (Abranches, 2009). Devem ser utilizados princípios de visibilidade e simetria dos 

géneros, que podem ser traduzidos em formas de linguísticas que permitem especificar o sexo 

e neutralizar ou a abstração da referência sexual (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 

2022). A linguagem a ser utilizada deve, não só, representar toda a diversidade humana, como 

evitar termos e expressões discriminatórias e, também, os canais de comunicação que se 

utilizam devem ser diversificados e atender a circunstâncias específicas das pessoas, como por 

exemplo a diversidade funcional (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). 
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Pressupõe-se, então, o uso de uma comunicação inclusiva e não discriminatória que evite a 

omissão ou invisibilidade de grupos de pessoas, recuse estereótipos e referências irrelevantes 

a particularidades dos indivíduos e que valorize as qualidades positivas de todas as pessoas de 

forma independente do género, idade, orientação sexual, cultura ou outra (Serrão et al., 2020). No 

fundo, uma comunicação capaz de representar e nomear todas as expressões de cidadania nos 

discursos (re)produzidos diariamente (Cerqueira & Magalhães, 2018). 

 
 
 
 
 
 

Linguagem como promotora 
da Igualdade entre Homens 
e Mulheres 
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utilização da linguagem promotora da Igualdade entre Mulheres e Homens deve 

acontecer de forma fluída e atendendo à reflexão do uso de formas democráticas, 

reforçando a participação ativa das pessoas e serviços. Utilizada em outras línguas, a 

estratégia de substituição de termos obedece a dois princípios fundamentais: simetria e 

visibilidade das representações dos dois sexos (Abranches, 2009). 

 

 

Formas duplas 

As utilizações de formas duplas têm-se revelado uma das formas mais eficazes e simplificadas 

no que concerne à visibilidade e simetria. A preferência pelas formas duplas prevalece devido 

às dificuldades de recorrer de formas sistemática à neutralização ou abstração do género 

gramatical devido à alta incidência de termos com marcas morfológicas e concordância em 

género (Abranches, 2009). 
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A 

 

barras representa uma forma explícita, 

marcação sistemática e simétrica do 
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/ Utilização de barras 

A utilização de barras revela-se um recurso bastante adequado em comparação com a 

utilização das formas duplas, uma vez que permite manter a estrutura de base com a vantagem 

de economizar espaço (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). 

 
Nas duas estratégias e para evitar que o masculino surja sempre em primeiro lugar, é 

aconselhada a utilização da alternância equilibrada entre o feminino e o masculino para 

colmatar este problema (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). 

 
 

b) Neutralização ou abstração do sexo/género 
 

A neutralização ou abstração do sexo/ 

género baseia-se na utilização de uma só 

forma para descrever mulheres e homens 

- usando genéricos (nomes sobrecomuns, 

coletivos, substantivos e termos 

abstratos), pronomes invariáveis e outros 

procedimentos (e.g. recurso à utilização 

da voz passiva) (Abranches, 2009). 
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1. Nome coletivo, sobrecomum ou comum de dois: 2. Substantivos comuns de dois com omissão de artigo 
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3. Coletivos ou nomes que representam organizações/instituições 4. Outras alternativas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Esta forma poderá ser uma alternativa mais inclusiva, uma vez que, ao usar termos 

neutros/genéricos, em vez de conferir visibilidade apenas aos dois géneros (masculino e 

feminino), ultrapassa o caráter binário (presente na língua portuguesa) e permite uma 

abrangência para todas as pessoas (qualquer que seja a identidade de género) (Pereira, 

Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). 
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c) Outras formas de comunicação 
 

Torna-se importante ressaltar que a linguagem 

não é apenas escrita e que a linguagem 

promotora de Igualdade entre Homens e 

Mulheres deve ser tida em conta também na 

comunicação verbal, formas de divulgação de 

conteúdos e todas as restantes formas de 

comunicar. 

- Discursos verbais com formas linguísticas neutras e inclusivas; 
 

- Representação equilibrada de imagens de mulheres e homens; 
 

- Inclusão de imagens que apelem à diversidade das pessoas em termos de estrutura e forma 

física, cultura, idade, etc. 
 

- Representação de pessoas com diversidade funcional (comumente referidas como 

portadoras de deficiência) - sendo incluídas como qualquer outra e não de forma 

caricaturada, infantilizada ou paternalista; 

- Representação das diferentes configurações familiares (como famílias monoparentais, 

pessoas solteiras, famílias heterossexuais, famílias homoparentais, etc.) 

- Cessação da utilização de imagens que perpetuam estereótipos de género, associando 

determinados sexos a papéis/profissões/desportos, bem como imagens que hipersexualizam as 

pessoas (frequentemente, as mulheres). 

 
(Serrão et al., 2020) 

 
 
 
 
 
 

Como mencionado, a língua é reconhecida com um poder capaz de reproduzir e veicular ideias 

e valores tornando importante que o seu uso permita uma maior equidade e igualdade, 

evitando reproduzir assimetrias de género e outras desigualdades que estão presentes nas 

estratégias nacionais (Pereira, Magalhães, Rodrigues, Patrão & Nogueira, 2022). 

 
Desta forma, através deste guia simples e prático pretende-se iniciar o processo de mudança 

na Câmara Municipal de Ponte da Barca (CMPB), caminhando para uma linguagem e 

comunicação mais igualitária e inclusiva, por parte do município. 
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